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RESUMO

- A propdsito, decidiu a Quarta Camara Civil do Colendo Tribunal de Justica de S&o Paulo em aco6rdao
relatado pelo ilustre Desembargador ALVES BRAGA ("Jurisprudéncia Brasileira", edi¢cao Jurud, v. 131, pag.
197): "Nosso Cadigo Civil ndo seguiu a orientacéo do Dig. Port., |, 835, que néo distinguiu, no direito de
preferéncia, a divisibilidade ou indivisibilidade da coisa. No artigo 1.139 cuidou o legislador da divisibilidade
natural ou juridica. Portanto, em se cuidando de coisa divisivel no caso fisicamente, ndo cabe o direito de
preferéncia. A clareza do artigo acima citado ndo permite outra interpretacéo. Vale isso dizer que a restricdo
de venda a estranhos, se houver interesse de outros condéminos, se circunscreve apenas aos bens
divisiveis. A razéo ldgica e juridica para a restricao é que tem-se como assente que a comunhao é a "mater
rixarum" e ndo convém se estabeleca a comunh&o com estranhos". - Apreciando caso semelhante ao dos
autos, a Terceira Camara Civel do egrégio Tribunal de Justica da Bahia (acérdao citado pelos apelantes),
assim se manifestou: "N&o ha direito de preferéncia de condémino em imdével originariamente indivisivel
transformando, por for¢a de interesses supervenientes, em unidades autbnomas e independentes”. Ac. de
01-11-1988 Jurisprudéncia Catarinense - 4° Trimestre de 1988 - Vol. 62 - Pag. 187 EMFOR 504

EMENTA
O direito de preferéncia, nos termos do art. 1.139 do Cddigo Civil, somente deve ser reconhecido quando se
tratar de indivisibilidade fisica ou juridica.
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